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Comissão de Constituição Justiça e Redação

VOTO EM SEPARADO

PROJETO DE LEI Nº 923, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epigrafe objetiva proibir no Estado de São Paulo o ingresso e a permanência de menores de 18 anos em festas ou eventos que tenham finalidades comerciais e que “forneçam bebida a vontade”.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Nesse sentido, o referido projeto obteve parecer favorável do relator, nobre deputado João Antonio.

No uso de minhas atribuições como membro desta Comissão, ouso discordar do nobre relator, apresentando este voto em separado por acreditar que a proposição fere os termos do artigo 5°,  inciso XV da Constituição Federal.

O referido preceito legal nos traz que “é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens”;

A liberdade de ir e vir é um direito fundamental do cidadão. Qualquer pessoa que sofrer ou estiver na iminência de sofrer um constrangimento no seu direito de ir e vir poderá recorrer do habeas corpus, garantia constitucional que visa assegurar que nenhum indivíduo tenha sua liberdade cerceada por ato ilegal.

E ainda, vale destacar que a venda de bebida alcoólica já é proibida para menores de idade em todo o território brasileiro, segundo os termos dos artigos 81 e 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Dispõe o art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente:

"Art. 243 ‑ Vender, fornecer ainda que gratuitamente, misturar ou entregar, de qualquer forma. a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida:

"Pena ‑ detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave".

O art. 243 do ECA remete ao inciso II do art. 81 do mesmo Estatuto, onde se lê:

"Art. 81. É proibida a venda, à criança ou ao adolescente de:

'II ‑ bebidas alcoólicas."

Por fim, o projeto além de ferir preceitos constitucionais versa acerca de matéria que já está regulada por lei federal.

Ante o exposto, apresentamos Voto em Separado para reafirmar que somos contrários à aprovação do PROJETO DE LEI Nº 923, DE 2011. 

Sala de Comissões,

DEPUTADO GERALDO CRUZ

SPL - Código de Originalidade: 1075398 030412 1620


